
 

TERMO DE REFERÊNCIA 

 

1. DEFINIÇÃO DO OBJETO – ARTIGO 6°, XXIII, ALÍNEA “A” 

1.1. CONTRATAÇA O DE EMPRESA PARA EXECUÇA O DE REFORMA NO CLUBE DE MA ES NOSSA 

SENHORA DOS NAVEGANTES DO DISTRITO DE BARRA BONITA 

 

2. QUANTITATIVOS E VALOR ESTIMADO DE CONTRATAÇÃO - ARTIGO 6°, XXIII, ALÍNEA “A e I” 

2.1. A á reá totál dá edificáçá o á ser reformádá corresponde á 64,00 m², conforme indicádo no 

projeto árquiteto nico e memoriál descritivo eláborádos por profissionál legálmente hábilitádo. A 

reformá compreende um conjunto de intervenço es estruturáis e de ácábámento, táis como á 

demoliçá o de revestimentos cerá micos, execuçá o de novo contrá piso, áplicáçá o de revestimento 

cerá mico esmáltádo em pisos e páredes, substituiçá o de esquádriás, renováçá o de párte dá 

instáláçá o ele tricá, instáláçá o de rodápe s cerá micos e pinturá interná e externá com tintá ácrí licá 

tipo Premium, seguindo os crite rios e dimenso es estábelecidos nos projetos ánexos. 

2.2. O válor estimádo dá contrátáçá o foi ápurádo á pártir de plánilhá orçámentá riá detálhádá, 

báseádá nos preços referenciáis do SINAPI (Sistemá Nácionál de Pesquisá de Custos e I ndices dá 

Construçá o Civil), conforme composiçá o de custos dátádá de fevereiro/2025 e incluí do o BDI. A 

estimátivá contemplá todos os custos diretos e indiretos, insumos, má o de obrá, encárgos sociáis, 

equipámentos e despesás ácesso riás, totálizándo o montánte de R$ 34.403,78 (trintá e quátro mil 

quátrocentos e tre s reáis e setentá e oito centávos). Este válor representá o teto dá contrátáçá o e 

servirá  como refere nciá párá julgámento dá vántájosidáde dá propostá, conforme disposto no árt. 

23, §1º dá Lei nº 14.133/2021. 

 

3. FUNDAMENTAÇÃO DA CONTRATAÇÃO – ARTIGO 6°, INCISO XXIII, ALÍNEA “B” 

3.1. A contratação proposta encontra amparo na necessidade de revitalização de equipamento 

público comunitário com finalidade social consolidada, qual seja o Clube de Mães Nossa Senhora 

dos Navegantes, localizado no Distrito de Barra Bonita, cuja utilização é voltada a atividades de 

integração, apoio mútuo, capacitação e socialização de mulheres da comunidade, em especial 

mães de famílias em situação de vulnerabilidade. Trata-se de espaço de interesse público cujo uso 

coletivo encontra-se prejudicado pela deterioração física da estrutura existente, revelando falhas 

em pisos, paredes, esquadrias e instalações. 



 

3.2. A edificação pertence ao patrimônio municipal e está formalmente cedida à comunidade por 

meio de comodato, cabendo ao Poder Público a manutenção das condições mínimas de segurança, 

acessibilidade e funcionalidade do imóvel. Assim, a intervenção tem por objetivo restaurar a 

integridade estrutural, ampliar a vida útil do bem público e garantir o pleno exercício de sua 

função social, alinhando-se ao interesse público primário e aos princípios da continuidade do 

serviço e da eficiência administrativa. 

 

4. LOCAIS DE EXECUÇÃO DA OBRA 

4.1. A execução dos serviços será realizada no imóvel situado no Distrito de Barra Bonita, neste 

Município de Três Barras do Paraná, onde está localizada a sede do Clube de Mães Nossa 

Senhora dos Navegantes. 

 

5. PRAZO DE VALIDADE DO CONTRATO- ARTIGO 6°, XXIII, ALÍNEA “A” 

5.1. O prázo de válidáde do contráto decorrente dá presente contrátáçá o será  de 12 (doze) meses, 

contádos á pártir dá dátá de suá ássináturá, perí odo no quál poderá o ser emitidás ordens de 

serviço, reálizádos áditivos permitidos por lei e executádás todás ás obrigáço es contrátuáis, 

inclusive o recebimento definitivo dá obrá. 

5.2. Esse prázo de vige nciá se justificá pelá necessidáde de ássegurár márgem ádministrátivá 

suficiente párá viábilizár todos os trá mites legáis, como homologáçá o do certáme, ássináturá 

contrátuál, emissá o dá ordem de serviço, execuçá o dá obrá, fiscálizáçá o e eventuáis ájustes 

te cnicos, inclusive reequilí brios ou prorrogáço es justificádás nos termos do árt. 107 dá Lei nº 

14.133/2021. 

 

6. DESCRIÇÃO DA SOLUÇÃO COMO TODO – ARTIGO 6°, XXIII, ALÍNEA “C” 

6.1. A soluçá o propostá consiste ná execuçá o de reformá integrál de umá edificáçá o pu blicá com 

á reá totál de 64,00 m², destinádá áo funcionámento do Clube de Má es Nossá Senhorá dos 

Návegántes, situádo no Distrito de Bárrá Bonitá, Municí pio de Tre s Bárrás do Páráná . A 

intervençá o visá restábelecer ás condiço es de uso, conforto e seguránçá do imo vel, que se encontrá 

em estádo de deterioráçá o fí sicá, comprometendo á continuidáde dás átividádes sociáis e 

comunitá riás áli reálizádás. 

6.2. A reformá envolverá , de formá integrádá e sequenciál, os seguintes serviços principáis: 

a) Demoliçá o dos revestimentos cerá micos existentes em pisos e páredes; 

b) Execuçá o de contrá piso em concreto com espessurá de 3 cm em todá á á reá 

interná; 



 

 

c) Aplicáçá o de revestimento cerá mico esmáltádo de dimenso es 45x45 cm nos 

pisos de todos os ámbientes e nás páredes dá cozinhá áte  á álturá de 1,70 m; 

d) Instáláçá o de rodápe s cerá micos com 7 cm de álturá em páredes sem 

revestimento pleno; 

e) Substituiçá o de esquádriás dánificádás (portás e jánelás) conforme projeto 

árquiteto nico; 

f) Renováçá o párciál dá instáláçá o ele tricá, com substituiçá o de cábos, tomádás, 

eletrodutos e dispositivos de proteçá o, conforme normá te cnicá; 

g) Execuçá o de pinturá interná e externá, incluindo tetos, com uso de tintá lá tex 

ácrí licá do tipo Premium, respeitándo ás cámádás de fundo prepárádor e 

correço es mánuáis. 

 

6.3. O conjunto de intervenço es foi definido á pártir de levántámento te cnico e projeto eláborádo 

por engenheirá civil registrádá no CREA/PR, levándo em contá crite rios de economicidáde, 

durábilidáde e ádequáçá o áo uso comunitá rio do espáço. A execuçá o será  feitá em conformidáde 

com os projetos ánexos, plánilhá orçámentá riá, memoriál descritivo, cronográmá fí sico-finánceiro 

e normás dá ABNT áplicá veis á s obrás pu blicás. 

 

7. REQUISITOS DE CONTRATAÇÃO – ARTIGO 6°, XXIII, ALÍNEA “D” 

7.1. A empresá á ser contrátádá deverá  átender áos seguintes requisitos mí nimos, indispensá veis 

á  ádequádá execuçá o do objeto: 

7.2. Cápácidáde te cnicá-operácionál, demonstrádá por meio de átestádo de cápácidáde te cnicá 

emitido(s) por pessoá jurí dicá de direito pu blico ou privádo, que comprove á execuçá o de obrás 

similáres em náturezá, complexidáde e vulto, vinculádás áo rámo de edificáço es e reformás 

prediáis; 

7.3. Apresentáçá o de profissionál hábilitádo, com formáçá o em engenháriá civil ou árquiteturá, 

regulármente inscrito no CREA ou CAU, que responderá  tecnicámente pelá execuçá o dá obrá, 

devendo ápresentár Anotáçá o de Responsábilidáde Te cnicá (ART/RRT) especí ficá do contráto; 

7.4. Disponibilidáde de má o de obrá especiálizádá e equipámentos ádequádos, que gárántám á 

execuçá o eficiente e segurá de todos os serviços previstos no projeto; 

7.5. Fornecimento integrál dos máteriáis, equipámentos e insumos necessá rios á  execuçá o dá 

obrá, responsábilizándo-se pelá suá quálidáde, ármázenámento, tránsporte e corretá áplicáçá o; 



 

7.6. Cumprimento do cronográmá fí sico-finánceiro, com reálizáçá o dás mediço es conforme etápás 

executádás e fiscálizáçá o por ágente designádo pelá Administráçá o; 

7.7. Observá nciá rigorosá dás normás te cnicás e de seguránçá do trábálho, sendo exigidá á ádoçá o 

de medidás de proteçá o coletivá e individuál, bem como á responsábilidáde sobre eventuáis dános 

cáusádos á terceiros, áo pátrimo nio pu blico ou áo meio ámbiente; 

7.8. Responsábilidáde pelá integridáde do locál dá obrá, incluindo á preserváçá o do entorno e á 

reposiçá o de eventuáis dános decorrentes dá execuçá o, devendo mánter o cánteiro de obrás limpo, 

orgánizádo e seguro duránte todá á vige nciá do contráto. 

7.9. O descumprimento de quálquer dos requisitos ácimá poderá  ensejár á rescisá o contrátuál por 

inexecuçá o, com áplicáçá o dás penálidádes previstás ná legisláçá o vigente. 

 

8. QUALIFICAÇÃO TÉCNICA 

8.1. Para garantir a execução da obra com qualidade e segurança, a qualificação técnica exigida da 

empresa contratada será rigorosamente avaliada. A licitante deverá comprovar experiência em 

obras de complexidade tecnológica e operacional equivalente ou superior, sendo, reforma de 

edificações com no mínimo 30,00 M². 

8.2. Essa comprovação deverá ser feita por meio de atestados técnicos emitidos por pessoas 

jurídicas de direito público ou privado, acompanhados de Certidão de Acervo Técnico (CAT) do 

responsável técnico, emitida pelo CREA ou CAU. Tais documentos deverão detalhar a execução de 

serviços similares, com indicação das especificações técnicas, prazos de conclusão e conformidade 

com os contratos celebrados. 

8.3. Além disso, será exigida a indicação de um profissional habilitado como responsável técnico 

pela obra. Esse profissional deverá possuir registro regular no CREA ou CAU e apresentar 

comprovação de vínculo com a empresa licitante, por meio de contrato social, carteira de trabalho, 

ou contrato de prestação de serviços. Também será necessário apresentar uma declaração formal 

de comprometimento do responsável técnico em acompanhar a execução da obra até o 

recebimento definitivo. 

8.4. Outro requisito inclui a apresentação de uma relação de equipamentos, veículos e 

ferramentas que estarão disponíveis para a execução dos serviços, com declaração assinada pelo 

responsável técnico e pelo representante legal da empresa. O cronograma físico-financeiro 

também deverá estar devidamente preenchido e alinhado às etapas de execução da obra, 

evidenciando a capacidade técnica-operacional da contratada. 

8.5. Por fim, será facultado aos licitantes realizar uma vistoria prévia no local da obra para 

conhecer as condições reais de execução. Caso optem por não realizar a vistoria, deverão 



 

apresentar declaração formal de pleno conhecimento das condições e peculiaridades da 

contratação, assumindo total responsabilidade técnica pela proposta apresentada. Essas 

exigências buscam assegurar a seleção de uma empresa apta a executar o projeto com excelência 

e dentro dos padrões estabelecidos. 

 

9. MODELO DE EXECUÇÃO DO OBJETO – ARTIGO 6°, XXIII, ALÍNEA “E” 

9.1. O modelo adotado para a execução do objeto será o de execução indireta, mediante 

contratação de empresa especializada por empreitada por preço global, conforme previsto no 

inciso VIII do artigo 6º da Lei nº 14.133/2021. Nesse regime, a contratada será responsável pela 

execução integral de todos os serviços necessários à realização da reforma da edificação, com base 

no projeto básico, memorial descritivo, planilha orçamentária e cronograma físico-financeiro 

anexos. 

9.2. A contratada deverá executar o objeto com observância estrita às especificações técnicas e 

quantidades previstas, assumindo os riscos pela gestão dos insumos, equipamentos, mão de obra, 

prazos, qualidade e segurança da obra. O contrato envolverá fornecimento de materiais, 

equipamentos e execução de serviços, sem possibilidade de fornecimento parcial ou 

subcontratação sem autorização expressa da Administração. 

9.3. A ordem de serviço será emitida após a assinatura do contrato, e a execução deverá respeitar 

o prazo global de 60 (sessenta) dias corridos, contados a partir da data de recebimento da ordem, 

conforme previsto no cronograma físico-financeiro. 

9.4. Durante a execução, o acompanhamento técnico será realizado por servidor designado pelo 

Município, com atribuição de fiscalizar a conformidade dos serviços, realizar medições, aprovar 

materiais, verificar a correta aplicação dos recursos públicos e atestar a conclusão das etapas. O 

aceite final da obra estará condicionado ao cumprimento integral do objeto e à aprovação técnica 

da fiscalização. 

9.5. A contratada deverá manter, durante toda a vigência do contrato, equipe capacitada no local 

da obra, bem como assegurar as condições adequadas de segurança e higiene, sendo 

integralmente responsável pela regularidade trabalhista e previdenciária de seus empregados e 

subcontratados, se houver. 

 

10. CRITÉRIOS DE MEDIÇÃO E PAGAMENTO – ARTIGO 6°, § XXIII, ALÍNEA “G” 

10.1. Os critérios de medição e pagamento da obra obedecerão rigorosamente ao cronograma 

físico-financeiro previamente aprovado e constante nos anexos deste Termo de Referência, 



 

devendo a execução ser dividida em etapas mensuráveis, compatíveis com os serviços 

efetivamente realizados em campo. 

10.2. A medição dos serviços será realizada in loco pela fiscalização designada pela 

Administração, que verificará a conformidade da execução com as especificações técnicas, os 

quantitativos previstos na planilha orçamentária e os prazos do cronograma. Cada etapa somente 

será considerada apta à medição após o aceite formal da fiscalização. 

10.3. O pagamento será efetuado de forma parcelada, proporcionalmente à execução física da 

obra, em conformidade com o cronograma físico-financeiro, mediante apresentação de nota 

fiscal/fatura devidamente atestada pela fiscalização. Em nenhuma hipótese será admitido 

adiantamento de pagamento, salvo nas hipóteses expressamente previstas em lei. 

10.4. O municí pio de Tre s Bárrás do Páráná  poderá  deduzir do montánte á págár os válores 

correspondentes á multás ou indenizáço es devidás pelo fornecedor.  

10.5. O págámento efetuádo ná o isentárá  o fornecedor dás responsábilidádes decorrentes do 

fornecimento. 

 

11. CRITÉRIO DE JULGAMENTO E SELEÇÃO DO FORNECEDOR – ARTIGO 6°, INCISO XXIII, ALÍNEA 

“H” 

11.1. O processo licitáto rio ocorrerá  ná modálidáde CONCORRÊNCIA, formá ELETRÔNICA, tipo 

áváliáçá o EMPREITADA POR PREÇO GLOBAL. 

 

12. DOS PREÇOS E ESTIMATIVAS DE CONTRATAÇÃO – ARTIGO 6°, XXIII, ALÍNEA “I” 

 

13. DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA – ARTIGO 6°, XXIII, ALÍNEA “J” 

13.1. Os págámentos decorrentes do objeto deste termo correrá o á  contá dos recursos dás 

seguintes dotáço es orçámentá riás: 

a) 03.01.04.122.0003.2.006.000.3.3.90.30.00 

b) 03.01.04.122.0003.2.006.000.3.3.90.39.00 

 

14. PRAZO DE EXECUÇÃO 

14.1. A Obrá deverá  ser concluí dá nos termos do Cronográmá Fí sico-Finánceiro, no prázo má ximo 

de 60 (sessentá) diás. 

 

15. PENALIDADES 



 

15.1. O licitánte ou o contrátádo será  responsábilizádo ádministrátivámente pelás seguintes 

infráço es: 

15.1.1. Dár cáusá á  inexecuçá o párciál do contráto; 

15.1.2. Dár cáusá á  inexecuçá o párciál do contráto que cáuse gráve dáno á  Administráçá o, 

áo funcionámento dos serviços pu blicos ou áo interesse coletivo; 

15.1.3. Dár cáusá á  inexecuçá o totál do contráto; 

15.1.4. Deixár de entregár á documentáçá o exigidá párá o certáme; 

15.1.5. Ná o mánter á propostá, sálvo em decorre nciá de fáto superveniente devidámente 

justificádo; 

15.1.6. Ensejár o retárdámento dá execuçá o ou dá entregá do objeto dá licitáçá o sem motivo 

justificádo; 

15.1.7. Apresentár decláráçá o ou documentáçá o fálsá exigidá párá o certáme ou prestár 

decláráçá o fálsá duránte á licitáçá o ou á execuçá o do contráto; 

15.1.8. Fráudár á licitáçá o ou práticár áto fráudulento ná execuçá o do contráto; 

15.1.9. Comportár-se de modo inido neo ou cometer fráude de quálquer náturezá; 

15.1.10. Práticár áto lesivo previsto no árt. 5º dá Lei nº 12.846, de 1º de ágosto de 2013 

15.1.10.1. A Lei 12.846/2013 e  á Lei Anticorrupçá o. O seu árt. 5º enumerá os átos 

lesivos á  ádministráçá o pu blicá, nácionál ou estrángeirá, práticádos por pessoás 

jurí dicás, que átentem contrá o pátrimo nio pu blico nácionál ou estrángeiro, contrá 

princí pios dá ádministráçá o pu blicá ou contrá os compromissos internácionáis 

ássumidos pelo Brásil. 

15.2. Será o áplicádás áo responsá vel pelás infráço es ádministrátivás previstás nestá Lei ás 

seguintes sánço es: 

a) Adverte nciá, sendo áplicádo exclusivámente pelá infráçá o ádministrátivá de 

inexecuçá o párciál do contráto, quándo ná o se justificár imposiçá o de penálidáde máis 

gráve; 

b) Multá, no válor de 0,5% (meio por cento) sobre o válor totál do Contráto, por diá 

de átráso e/ou por descumprimento de obrigáço es fixádás neste Editál e em seus 

Anexos, limitádos á 30% (trintá por cento) do válor contrátuál, sendo que á multá tem 

de ser recolhidá pelo fornecedor no prázo má ximo de 15 (quinze) diás, contádos dá 

comunicáçá o pelo Municí pio de Tre s Bárrás do Páráná ; 

c) Impedimento de licitár e contrátár, sendo áplicádá áo responsá vel pelás infráço es 

ádministrátivás previstás nos incisos II, III, IV, V, VI e VII do cáput do Artigo 155 dá Lei 

N° 14.133/2021, quándo ná o se justificár á imposiçá o de penálidáde máis gráve, e 



 

impedirá  o responsá vel de licitár ou contrátár no á mbito dá Administráçá o Pu blicá 

diretá e indiretá do ente federátivo que tiver áplicádo á sánçá o, pelo prázo má ximo de 

3 (tre s) ános; 

d) Decláráçá o de inidoneidáde párá licitár ou contrátár, sendo áplicádá áo 

responsá vel pelás infráço es ádministrátivás previstás nos incisos VIII, IX, X, XI e XII do 

cáput do Artigo 155 dá Lei N° 14.133/2021, bem como pelás infráço es ádministrátivás 

previstás nos incisos II, III, IV, V, VI e VII do cáput do referido ártigo que justifiquem á 

imposiçá o de penálidáde máis gráve que á sánçá o referidá no § 4º deste ártigo, e 

impedirá  o responsá vel de licitár ou contrátár no á mbito dá Administráçá o Pu blicá 

diretá e indiretá de todos os entes federátivos, pelo prázo mí nimo de 3 (tre s) ános e 

má ximo de 6 (seis) ános. 

d1) A sánçá o estábelecidá no item “d” será  precedidá de áná lise jurí dicá, sendo 

suá áplicáçá o de compete nciá exclusivá de Secretá rio Municipál designádo. 

15.2.1. As sánço es previstás nos itens ánteriores poderá o ser áplicádás cumulátivámente, 

conforme dispo e o Artigo 156, § 7° dá Lei N° 14.133/2021. 

15.2.2. Se á multá áplicádá e ás indenizáço es cábí veis forem superiores áo válor de 

págámento eventuálmente devido pelá Administráçá o áo contrátádo, ále m dá perdá desse 

válor, á diferençá será  descontádá dá gárántiá prestádá ou será  cobrádá judiciálmente. 

15.2.3. As áplicáço es de quáisquer dás sánço es previstás ná o excluem, em hipo tese álgumá, 

á obrigáçá o de repáráçá o integrál do dáno cáusádo á  Administráçá o Pu blicá. 

15.2.4. Ná áplicáçá o dás sánço es será o considerádos: 

a) A náturezá e á grávidáde dá infráçá o cometidá; 

b) As peculiáridádes do cáso concreto; 

c) As circunstá nciás ágrávántes ou átenuántes; 

d) Os dános que delá provierem párá á Administráçá o Pu blicá; 

e) A implántáçá o ou o áperfeiçoámento de prográmá de integridáde, conforme 

normás e orientáço es dos o rgá os de controle. 

15.2.5. Ná áplicáçá o dá sánçá o de multá, será  fácultádá á defesá do interessádo no prázo de 

15 (quinze) diás u teis, contádo dá dátá de suá intimáçá o. 

15.2.6. A áplicáçá o dás sánço es de impedimento de licitár e contrátár e, decláráçá o de 

inidoneidáde párá licitár ou contrátár, requererá  á instáuráçá o de processo de 

responsábilizáçá o, á ser conduzido por comissá o compostá de 2 (dois) ou máis servidores 

está veis, que áváliárá  fátos e circunstá nciás conhecidos e intimárá  o licitánte ou o contrátádo 



 

párá, no prázo de 15 (quinze) diás u teis, contádo dá dátá de intimáçá o, ápresentár defesá 

escritá e especificár ás provás que pretendá produzir. 

15.2.6.1. Ná hipo tese de deferimento de pedido de produçá o de novás provás ou de 

juntádá de provás julgádás indispensá veis pelá comissá o, o licitánte ou o contrátádo 

poderá  ápresentár álegáço es fináis no prázo de 15 (quinze) diás u teis, contádo dá dátá 

dá intimáçá o. 

15.2.6.2. Será o indeferidás pelá comissá o, mediánte decisá o fundámentádá, provás 

ilí citás, impertinentes, desnecessá riás, proteláto riás ou intempestivás. 

 

16. DA FRAUDE E DA CORRUPÇÃO  

16.1. Os licitántes devem observár e o contrátádo deve observár e fázer observár, por seus 

fornecedores e subcontrátádos, se ádmitidá subcontrátáçá o, o máis álto pádrá o de e ticá duránte 

todo o processo de licitáçá o, de contrátáçá o e de execuçá o do objeto contrátuál. 

 I - Párá os propo sitos deste item, definem-se ás seguintes prá ticás: 

a) “Prá ticá corruptá”: oferecer, dár, receber ou solicitár, diretá ou indiretámente, quálquer 

vántágem com o objetivo de influenciár á áçá o de servidor pu blico no processo de 

licitáçá o ou ná execuçá o de contráto;  

b) “Prá ticá fráudulentá”: á fálsificáçá o ou omissá o dos fátos, com o objetivo de influenciár o 

processo de licitáçá o ou de execuçá o de contráto; 

c) “Prá ticá colusivá”: esquemátizár ou estábelecer um ácordo entre dois ou máis licitántes, 

com ou sem o conhecimento de representántes ou prepostos do o rgá o licitádor, visándo 

estábelecer preços em ní veis ártificiáis e ná o-competitivos;  

d) “Prá ticá coercitivá”: cáusár dános ou ámeáçár cáusár dáno, diretá ou indiretámente, á s 

pessoás ou suá propriedáde, visándo influenciár suá párticipáçá o em um processo 

licitáto rio ou áfetár á execuçá o do contráto. 

e) “Prá ticá obstrutivá”: (i) destruir, fálsificár, álterár ou ocultár provás em inspeço es ou fázer 

decláráço es fálsás áos representántes do orgánismo finánceiro multiláterál, com o 

objetivo de impedir máteriálmente á ápuráçá o de álegáço es de prá ticá previstá nás 

clá usulás deste Editál; (ii) átos cujá intençá o sejá impedir máteriálmente o exercí cio do 

direito de o orgánismo finánceiro multiláterál promover inspeçá o. 

 (i) destruir, fálsificár, álterár ou ocultár provás em inspeço es ou fázer decláráço es fálsás áos 

representántes do orgánismo finánceiro multiláterál, com o objetivo de impedir 

máteriálmente á ápuráçá o de álegáço es de prá ticá previstá nás clá usulás deste Editál; (ii) 



 

átos cujá intençá o sejá impedir máteriálmente o exercí cio do direito de o orgánismo 

finánceiro multiláterál promover inspeçá o.  

II - Impor sánço es sobre umá empresá ou pessoá fí sicá, sob pená de inelegibilidáde ná formá dá 

Lei, indefinidámente ou por prázo indeterminádo, párá á outorgá de contrátos finánciádos pelá 

gestá o municipál se, em quálquer momento, constátár o envolvimento dá empresá ou pessoá 

fí sicá, diretámente ou por meio e um ágente, em prá ticás corruptás, fráudulentás, colusivás, 

coercitivás ou obstrutivás áo párticipár de licitáçá o ou dá execuçá o de contrátos finánciádos com 

pu blicos. 

 

17. DA FISCALIZAÇÃO E DA GERÊNCIA – ARTIGO 6°, XXIII, ALÍNEA “F” 

17.1. O gerenciámento dás contrátáço es decorrentes deste Termo de Refere nciá cáberá  á s 

Secretáriás emitentes de cádá ordem de serviço ou emissá o de empenho, que determinárá  o que 

for necessá rio párá regulárizár fáltás ou defeitos, nos termos do Artigo 117 c/c Artigo 7° dá Lei 

Federál N° 14.133/2021 e, ná suá fáltá ou impedimento, pelo seu substituto legál. 

17.1.1. Ficá designádo como gestor deste contráto: 

a) Sr. CLEBESON BORDIM, Secretá rio Municipál de Administráçá o e Plánejámento. 

 17.1.2. Ficám designádos como fiscáis deste contráto os seguintes servidores: 

a) CAMILA CRISTINA THEISEN, Chefe dá Divisá o de Contrátos e Conve nios, CPF N° 

XXX.348.229-XX, fiscál titulár. 

b) JEAN CARLOS DE LIMA, Engenheiro Civil, CPF N° XXX.693.709-XX, fiscál suplente. 

17.1.3. O fiscál titulár será  responsá vel pelá fiscálizáçá o do fornecimento reálizádo. Ná 

áuse nciá ou impossibilidáde de átuáçá o do fiscál titulár descritos no párá gráfo ánterior, o 

fiscál suplente ássumirá  á funçá o áte  o retorno do titulár.  

17.2. Competirá  áo responsá vel pelá fiscálizáçá o ácompánhár á execuçá o conforme prescritos 

neste Contráto, inclusive com observá nciá á  quálidáde, e verificándo possí veis desácordos com ás 

especificáço es do editál. 

17.3. Ficá reservádo á  fiscálizáçá o, o direito e á áutoridáde párá resolver todo e quálquer cáso 

singulár, omisso ou duvidoso ná o previsto no editál e tudo o máis que se relácione com o 

fornecimento licitádo, desde que ná o ácárrete o nus párá o Municí pio ou modificáçá o ná 

contrátáçá o. 

17.4. As deciso es que ultrápássárem á compete nciá do fiscál do contráto, deverá o ser solicitádás 

formálmente pelá CONTRATADA, á  áutoridáde ádministrátivá imediátámente superior áo fiscál, 

em tempo há bil párá á ádoçá o de medidás convenientes. 

17.5. A CONTRATADA deverá  áceitár, ántecipádámente, todos os me todos de inspeçá o, verificáçá o 



 

e controle á serem ádotádos pelá fiscálizáçá o, obrigándo-se á fornecer-lhe todos os dádos, 

elementos, explicáço es, esclárecimentos, soluço es e comunicáço es de que está necessitár e que 

forem julgádos necessá rios áo cumprimento do objeto deste Contráto. 

17.6. A existe nciá e á átuáçá o dá fiscálizáçá o em nádá restringem á responsábilidáde u nicá, 

integrál e exclusivá dá CONTRATADA, no que concerne áo objeto dá respectivá contrátáçá o, á s 

implicáço es pro ximás e remotás peránte o Municí pio ou peránte terceiros, do mesmo modo que á 

ocorre nciá de irreguláridáde decorrentes dá execuçá o contrátuál ná o implicá em 

corresponsábilidáde do Municí pio ou de seus prepostos, devendo, áindá, o fornecedor, sem 

prejuí zo dás penálidádes previstás, proceder áo ressárcimento imediáto dos prejuí zos ápurádos e 

imputádos á s fálhás em suás átividádes. 

 

 

Tre s Bárrás do Páráná , 29 de julho de 2025 

 

 

 

 

CLEBESON BORDIM 

Secretá rio Municipál de Administráçá o e Plánejámento 


